
ANO IV – INFORMATIVO Nº 0004/2024
 FORTALEZA, 30 DE ABRIL DE 2024

ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ – MPCE

30/04/2024 – MP do Ceará aciona Justiça para que Prefeitura de Alcântaras garanta atendimento educacional especializado a alunos 
com deficiência

 
30/04/2024 – MP do Ceará levará projeto “O Sistema de Justiça vai à Escola” ao Colégio da Polícia Militar em Juazeiro do Norte

29/04/2024 – MP do Ceará realiza encontros para trocar experiências e alinhar ações de prevenção à violência escolar

24/04/2024 – MP do Ceará firma acordo com prefeitura de Assaré para incluir disciplina sobre violência contra a mulher nas escolas

18/04/2024 – Ação do MP do Ceará requer que Justiça determine realização de concurso público para professor em Solonópole

ATUAÇÃO DOS OUTROS MINISTÉRIOS PÚBLICOS

30/04/2024 – MP participa de encontro internacional da ONU por meio do programa Escola Sustentável – MPBA

30/04/2024 – Atuação do MPGO na área da educação em Formoza zera déficit de vagas em creche e pré-escola – MPGO

16/04/2024 – Ministério Público de Minas Gerais lança projeto que reunirá promotores, cartunistas e comunidade escolar para discutir 
temas da Educação por meio das artes  – MPMG

16/04/2024 – MPPI compartilha práticas de enfrentamento ao bullying e à violência escolar durante Simpósio intersetorial promovido 
pelo MPES – MPPI

15/04/2024 – MPPI discute Protocolo de Combate à Violência nas Escolas contra crianças e adolescentes em Parnaíba e Ilha Grande – 
MPPI

11/04/2024 – Profissionais de educação recebem treinamento sobre combate ao bullying – MPDFT

10/04/2024 – MPRJ obtém acórdão determinando aos pais a obrigação de matricular a criança na rede de ensino – MPRJ

09/04/2024 – Entrevista trata de educação, da importância da escola na proteção de crianças e adolescentes e da atuação ministerial 
nessa área – MPPR

OUTRAS NOTÍCIAS

17/04/2024 – Regulariza Educação busca retomar obras paradas em escolas da educação básica - CNJ

19/03/2024 – Conselheiro do CNMP apresenta proposta que estabelece diretrizes para atuação do MP nos casos de violência escolar e
reparação às vítimas - CNMP

JURISPRUDÊNCIA

https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/17495-conselheiro-do-cnmp-apresenta-proposta-que-estabelece-diretrizes-para-atuacao-do-mp-nos-casos-de-violencia-escolar-e-reparacao-as-vitimas
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/17495-conselheiro-do-cnmp-apresenta-proposta-que-estabelece-diretrizes-para-atuacao-do-mp-nos-casos-de-violencia-escolar-e-reparacao-as-vitimas
https://www.cnj.jus.br/regulariza-educacao-busca-retomar-obras-paradas-em-escolas-da-educacao-basica/
https://mppr.mp.br/Noticia/Entrevista-trata-de-educacao-da-importancia-da-escola-na-protecao-de-criancas-e
https://mppr.mp.br/Noticia/Entrevista-trata-de-educacao-da-importancia-da-escola-na-protecao-de-criancas-e
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=142603
https://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/comunicacao-menu/sala-de-imprensa/noticias/noticias-2024/15730-profissionais-de-educacao-recebem-treinamento-sobre-combate-ao-bullying
https://www.mppi.mp.br/internet/2024/04/mppi-discute-protocolo-de-combate-a-violencia-nas-escolas-contra-criancas-e-adolescentes-em-parnaiba-e-ilha-grande/
https://www.mppi.mp.br/internet/2024/04/coordenadora-do-caodec-mppi-compartilha-praticas-de-enfrentamento-ao-bullying-e-a-violencia-escolar-durante-simposio-intersetorial-promovido-pelo-mpes/
https://www.mppi.mp.br/internet/2024/04/coordenadora-do-caodec-mppi-compartilha-praticas-de-enfrentamento-ao-bullying-e-a-violencia-escolar-durante-simposio-intersetorial-promovido-pelo-mpes/
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/comunicacao/noticias/ministerio-publico-lanca-projeto-que-reunira-promotores-cartunistas-e-comunidade-escolar-para-discutir-temas-da-educacao-por-meio-das-artes-8A9480678E44F413018EE84D73082625-00.shtml
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/comunicacao/noticias/ministerio-publico-lanca-projeto-que-reunira-promotores-cartunistas-e-comunidade-escolar-para-discutir-temas-da-educacao-por-meio-das-artes-8A9480678E44F413018EE84D73082625-00.shtml
https://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/atuacao-do-mpgo-na-area-da-educacao-em-formosa-zera-deficit-de-vagas-em-creche-e-pre-escola
https://www.mpba.mp.br/noticia/72576#:~:text=O%20MP%20participou%20do%20encontro,Baird%2C%20visando%20alinhamentos%20interinstitucionais%20para
https://www.mpce.mp.br/2024/04/acao-do-mp-do-ceara-requer-que-justica-determine-realizacao-de-concurso-publico-para-professor-em-solonopole/
https://www.mpce.mp.br/2024/04/mp-do-ceara-firma-acordo-com-prefeitura-de-assare-para-incluir-disciplina-sobre-violencia-contra-a-mulher-nas-escolas/
https://www.mpce.mp.br/2024/04/mp-do-ceara-realiza-encontros-para-trocar-experiencias-e-alinhar-acoes-de-prevencao-a-violencia-escolar/
https://www.mpce.mp.br/2024/04/mp-do-ceara-levara-projeto-o-sistema-de-justica-vai-a-escola-ao-colegio-da-policia-militar-em-juazeiro-do-norte/
https://www.mpce.mp.br/2024/04/mp-do-ceara-aciona-justica-para-que-prefeitura-de-alcantaras-garanta-atendimento-educacional-especializado-a-alunos-com-deficiencia/
https://www.mpce.mp.br/2024/04/mp-do-ceara-aciona-justica-para-que-prefeitura-de-alcantaras-garanta-atendimento-educacional-especializado-a-alunos-com-deficiencia/
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SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  STF  –  MEDIDA  CAUTELAR  NA  ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO
FUNDAMENTAL: ADPF 874 DF. Arguição de descumprimento de preceito fundamental.  Medida Cautelar.  Itens 1.4 e 2.4 do Edital nº
19/2021 do Ministério da Educação. Exame Nacional do Ensino Médio. Isenção do pagamento da taxa de inscrição. Justificativa de ausência no
ENEM  2020.  Subsidiariedade.  Cabimento  da  arguição.  Direito  à  educação  e  garantia  de  acesso  aos  níveis  mais  elevados  do  ensino.
Descumprimento. Medida cautelar deferida. 1. A relevância e a abrangência da controvérsia, bem como sua urgência, demandam a utilização da
ADPF, único mecanismo judicial capaz de sanar a lesividade alegada de forma ampla, geral e imediata (ADPF nº 33/PA, Rel. Min. Gilmar
Mendes, DJ de 7/12/05). 2. Os itens 1.4 e 2.4 do Edital nº 19/2021 do Ministério da Educação condicionam a obtenção de isenção da taxa de
inscrição no ENEM 2021 por quem obteve essa isenção em 2020 e faltou às provas à justificativa da ausência mediante a apresentação de algum
dos documentos previstos no Anexo I do edital. 3. Nos dias 17 e 24 de janeiro de 2021, quando foram aplicadas as provas do ENEM 2020, o
Brasil passava pela segunda onda da pandemia da Covid-19, caracterizada por um cenário preocupante de contaminações, com elevadas médias
diárias de novos casos e de óbitos. A esse contexto somaram-se os diversos problemas logísticos observados na aplicação das provas, o que
resultou em taxas recordes de abstenção. 4.  A norma questionada criou um óbice injustificado ao alcance da isenção da taxa de inscrição no
ENEM 2021, visto que a ausência à prova anterior por temor quanto ao nível de exposição da própria saúde ou de outrem, ou por qualquer outro
motivo relacionado ao contexto de anormalidade em que foram aplicadas as provas do ENEM 2020, são circunstâncias que não comportam
qualquer tipo de comprovação documental, redundando tal comprovação em uma barreira à própria participação de candidatos de baixa renda no
exame nacional. 5. O direito à educação (art. 6º, caput, e art. 205) compreende o acesso ao ensino superior, expressamente contemplado na
Constituição de 1988, na qual se fixou que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de acesso aos níveis mais
elevados do ensino (art. 208, inciso V). Por meio do amplo acesso ao ensino superior, se implementa a igualdade de oportunidades políticas,
sociais e econômicas, a inclusão social e a promoção da diversidade. 6. O Supremo Tribunal Federal, em mais de um julgado, validou políticas
públicas voltadas a ampliar o acesso ao ensino superior, chancelando uma concepção de direito à educação superior cuja efetividade pressupõe
medidas destinadas a corrigir os desníveis de oportunidades historicamente impostos a determinados grupos sociais e étnico-raciais, com vista à
concretização da igualdade substancial. Precedentes: ADPF nº 186, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe de 20/10/14 (Reserva
de vagas nas universidades públicas com base no critério étnico-racial); e ADI nº 3.330, Rel. Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJe de 22/3/13
(Prouni). 7. Os itens 1.4 e 2.4 do Edital nº 19/2021 do Ministério da Educação subvertem esse arcabouço normativo-constitucional ao criarem
óbice injustificado à inscrição para o ENEM 2021 pela população de baixa renda,  inviabilizando,  com isso,  o acesso dessas pessoas aos
programas federais voltados à democratização do acesso às universidades, quais sejam, o Programa Universidade Para Todos (Prouni), o Fundo
de Financiamento Estudantil ( FIES) e o Sistema de Seleção Unificada (Sisu). 8. O ato questionado tem potencial de gerar retrocesso nos
avanços alcançados no sentido da inclusão social e da promoção da diversidade no ensino superior, por deixar de fora estudantes pertencentes
aos grupos sociais historicamente excluídos desse nível de ensino – população de baixa renda, negros, pardos e indígenas –, o que vai na
contramão dos objetivos da República Federativa do Brasil de erradicar a pobreza e a marginalização e de reduzir as desigualdades sociais e
regionais,  bem como de  promover  o  bem de  todos,  sem preconceitos  de  origem,  raça,  sexo,  cor,  idade  ou  quaisquer  outras  formas  de
discriminação (art. 3º, incisos III e IV). 9. Medida cautelar concedida para se determinar a reabertura do prazo de requerimento de isenção de
pagamento de taxa para inscrição no ENEM 2021 sem exigência de justificativa para o não comparecimento ao ENEM 2020, de quaisquer
candidatos - nos termos do que já havia sido previsto no item 1.4.1 do Edital nº 55/2020 (digital) e do Edital nº 54 (impresso), de 28 de julho de
2020 –, devendo ser concedida a referida isenção aos estudantes que comprovarem a subsunção de seu caso em uma das hipóteses do item 2.6 do
Edital nº 19/2021 do Ministério da Educação. (STF - ADPF: 874 DF, Relator: DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 04/09/2021, Tribunal
Pleno, Data de Publicação: 02/12/2021)

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  GARANTIA  DE
VAGA EM CRECHE OU PRÉ-ESCOLA ÀS CRIANÇAS DE ZERO A CINCO ANOS DE IDADE. AUTOAPLICABILIDADE DO
ART.  208,  IV,  DA  CF/88.  PRINCÍPIOS  DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES  E  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL.  VIOLAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A educação infantil representa prerrogativa
constitucional indisponível, que assegura às crianças de zero a cinco anos de idade a primeira etapa do processo de educação básica mediante o
atendimento em creche e o acesso à pré-escola (art. 208, IV, da Constituição Federal). 2. O Estado tem o dever constitucional de garantir o
efetivo acesso e atendimento em creches e unidades de pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão estatal e violação a direito
subjetivo, sanável pela via judicial. Precedentes: ARE 639.337-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe de 15/9/2011; AI 592.075-
AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe de 4/6/2009, e RE 384.201-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ de
3/8/2007. 3. O Poder Judiciário pode impor à Administração Pública a efetivação de matrícula de crianças de zero a cinco anos de idade em
estabelecimento de educação infantil, sem haja violação ao princípio constitucional da separação dos poderes. 4. Ex positis, voto no sentido de,
no caso concreto, NEGAR PROVIMENTO ao recurso extraordinário interposto pelo Município de Criciúma. 5. A tese da repercussão geral fica
assim formulada: 1. A educação básica em todas as suas fases – educação infantil,  ensino fundamental e ensino médio – constitui direito
fundamental de todas as crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade direta e imediata. 2. A
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educação infantil  compreende creche (de zero a 3 anos) e  a  pré-escola (de 4 a 5 anos).  Sua oferta pelo Poder Público pode ser  exigida
individualmente, como no caso examinado neste processo. 3. O Poder Público tem o dever jurídico de dar efetividade integral às normas
constitucionais sobre acesso à educação básica. (STF - RE: 1008166 SC, Relator: LUIZ FUX, Data de Julgamento: 22/09/2022, Tribunal Pleno,
Data de Publicação: PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-s/n DIVULG 19-04-2023 PUBLIC 20-04-2023)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONSELHO
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. PROFISSIONAL DE DANÇA. REGISTRO. ARTS. 2º E 3º DA LEI Nº 9.696/98. AUSENTE
COMANDO NORMATIVO QUE OBRIGUE A INSCRIÇÃO DOS PROFESSORES E MESTRES DE DANÇAS, IOGA E ARTES
MARCIAIS NOS CONSELHOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA. SÚMULA 83/STJ. 1. Não ocorre ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a
Corte de origem decide a controvérsia de forma clara e fundamentada, ainda que contrariamente ao interesse da parte, sendo desnecessária a
manifestação sobre todos os argumentos suscitados pelo recorrente. 2. Não é possível extrair dos arts. 2º e 3º da lei nº 9.696/98 comando
normativo que obrigue a inscrição dos professores e mestres de danças, ioga e artes marciais nos Conselhos de Educação Física. Desse modo,
estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ. 3. A alteração das conclusões
adotadas  pela  Corte  de  origem,  no  sentido  de  que  a  função  de  um instrutor  de  Zumba  está  associada  à  dança  e  não  à  atividade  física
propriamente dita, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (STJ - AgInt no AREsp: 1158811 PR
2017/0212935-8, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Julgamento: 10/04/2018, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe
19/04/2018)


